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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 162/2004
de 3 de Julho

O Código dos Impostos Especiais de Consumo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 566/99, de 22 de Dezembro,
carece de algumas alterações, nomeadamente no domí-
nio das obrigações declarativas. O presente diploma visa
colmatar algumas insuficiências nesta matéria preven-
do-se que as obrigações declarativas possam ser cum-
pridas por meios electrónicos.

Quanto à regulamentação dos reembolsos, nos casos
em que os produtos anteriormente tributados são expe-
didos para outro Estado membro, tem suscitado pro-
blemas burocráticos no apuramento do pagamento do
imposto, nomeadamente quando os produtos são sujei-
tos a transacções sucessivas. Assim, sem pôr em causa
o direito ao reembolso, prevê-se que este seja efectuado
após ter sido feita prova do pagamento do imposto atra-
vés da declaração de introdução no consumo e do res-
pectivo documento de pagamento.

Prevê-se, ainda, a alteração dos prazos da apresen-
tação das declarações, tendo em vista possibilitar o con-
trolo das operações em tempo real, isto é, antes de os
produtos saírem dos entrepostos fiscais ou serem intro-
duzidos no consumo.

Finalmente, no que respeita aos operadores regis-
tados e representantes fiscais estabelece-se a obrigato-
riedade da apresentação de uma declaração junto da
estância aduaneira mais próxima do local de entrada
em território nacional.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alterações ao Código dos Impostos Especiais de Consumo

Os artigos 8.o, 13.o, 14.o, 27.o, 35.o e 47.o do Código
dos Impostos Especiais de Consumo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 566/99, de 22 de Dezembro, passam
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 8.o

Formalidades na introdução no consumo

1 — A introdução no consumo deve ser formalizada
através da declaração de introdução no consumo (DIC).

2 — A DIC é processada por transmissão electrónica
de dados, nos termos definidos por despacho normativo
do Ministro das Finanças, podendo a autoridade adua-
neira autorizar a apresentação de declarações, por par-
ticulares, em suporte de papel.

3 — A DIC deve ser enviada à estância aduaneira
competente até ao final do dia em que ocorreram as
introduções no consumo.

4 — A estância aduaneira competente pode autorizar
o processamento de DIC global com periodicidade men-
sal, trimestral ou semestral para as introduções no con-
sumo de produtos sujeitos à taxa zero ou isentos.

Artigo 13.o

Reembolso na expedição

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Os expedidores devem apresentar um pedido
de reembolso na estância aduaneira onde foi

processada a respectiva DIC até dois dias úteis
antes da expedição dos produtos, podendo
aquele prazo ser reduzido mediante pedido
devidamente fundamentado;

b) O pedido de reembolso deve conter a indicação
do local onde os produtos se encontram e se
os mesmos possuem marcas fiscais ou marcas
de identificação nacional;

c) A prova do pagamento do imposto é feita
mediante a apresentação da DIC, que mencio-
nará as estampilhas especiais e as marcas de
identificação nacional apostas nos produtos, dis-
criminando as respectivas quantidades por enti-
dade requisitante, e do respectivo documento
de pagamento;

d) Os expedidores apresentam à estância adua-
neira onde foi solicitado o pedido de reembolso
o exemplar n.o 3 do documento administrativo
simplificado (DAS), devidamente anotado pelo
destinatário e acompanhado de um documento
que ateste a tomada a cargo do imposto no
Estado membro de consumo, ou que inclua uma
menção onde se refira o endereço do serviço
competente das autoridades fiscais do Estado
membro de destino e a data de aceitação da
declaração, bem como o número de referência
ou de registo dessa mesma declaração;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 14.o

Reembolso na exportação

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Os operadores referidos no n.o 1 devem apre-
sentar um pedido de reembolso, conjuntamente
com a declaração de exportação e respectiva
DIC, junto da estância aduaneira de exportação;

b) O pedido de reembolso deve conter a indicação
do local onde os produtos se encontram e se
os mesmos possuem marcas fiscais ou marcas
de identificação nacional;

c) A prova do pagamento do imposto é efectuada
mediante a apresentação da DIC, que mencio-
nará as estampilhas especiais e as marcas de
identificação nacional apostas nos produtos, dis-
criminando as respectivas quantidades por enti-
dade requisitante, e do respectivo documento
de pagamento;

d) A prova da saída efectiva do território da Comu-
nidade é efectuada mediante a apresentação do
exemplar n.o 3 da declaração de exportação
devidamente anotado.

3 — Verificadas as condições referidas nos n.os 1 e
2, a estância aduaneira de exportação poderá autorizar
o reembolso do imposto, desde que a destruição das
marcas fiscais ou das marcas de identificação nacional
seja controlada pela autoridade aduaneira e o pedido
seja apresentado no prazo de três anos a contar da data
da liquidação do imposto.
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Artigo 27.o

Autorização dos operadores registados e representantes fiscais

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Documento emitido pela Direcção-Geral de

Geologia e Energia atestando o cumprimento
das obrigações em matéria de reservas estra-
tégicas ou de ter sido demonstrada a existência
de condições para o seu cumprimento, em caso
de início de actividade.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 35.o

Formalidades na circulação

1 — O documento administrativo de acompanha-
mento é processado por transmissão electrónica de
dados, devendo ser emitidos:

a) Na circulação intracomunitária quatro exempla-
res, destinando-se:

O exemplar n.o 1 ao expedidor;
O exemplar n.o 2 ao destinatário;
O exemplar n.o 3 a ser reenviado ao expedidor

para apuramento;
O exemplar n.o 4 às autoridades competentes

do Estado membro de destino;

b) Na circulação nacional, os exemplares n.os 1 e
2, destinando-se:

O exemplar n.o 1 ao expedidor;
O exemplar n.o 2 ao destinatário.

2 — A transmissão electrónica do documento admi-
nistrativo de acompanhamento deve ser efectuada nos
seguintes prazos:

a) Na expedição, com a antecedência mínima de
seis horas em relação à partida do meio de trans-
porte, sendo interrompida a contagem deste
prazo fora das horas normais de funcionamento
da estância aduaneira competente, incluindo
sábados, domingos e feriados;

b) Na recepção, de imediato, caso esta ocorra em
dia útil ou, caso contrário, no 1.o dia útil seguinte
à data da recepção.

3 — Na circulação intracomunitária, quando o destino
for o território nacional, o exemplar n.o 3 é visado pela
estância aduaneira competente, devendo ser apresen-
tado para o efeito até ao final do mês em que ocorreram
as expedições, salvo nos casos previstos na alínea e)
do artigo 28.o e na alínea e) do artigo 30.o, em que
o meio de transporte e o documento administrativo de
acompanhamento devem ser apresentados na estância
aduaneira mais próxima do local de entrada em ter-
ritório nacional.

4 — Os operadores referidos no n.o 1 do artigo 3.o
devem enviar ao expedidor, para efeitos de apuramento,

o exemplar referido no n.o 3 o mais tardar até ao dia
15 do mês seguinte ao da recepção.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Número de referência ou de registo atribuído

pela estância aduaneira competente, bem como
o respectivo visto;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 — O regime de suspensão do imposto é apurado:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Após a recepção pelo expedidor do exemplar

de reenvio do documento administrativo de
acompanhamento ou de uma cópia do docu-
mento comercial de acompanhamento devida-
mente anotados;

c) Na circulação nacional, pela confirmação elec-
trónica da recepção.

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — O expedidor deve informar a estância aduaneira

competente no prazo de dois meses a contar da data
de expedição dos produtos sobre os casos de não apu-
ramento do regime.

9 — Decorrido o prazo referido no número anterior
e logo que seja constatada a situação de não apura-
mento, a estância aduaneira competente liquidará o
imposto e notificará o sujeito passivo para efectuar o
pagamento no prazo previsto no artigo 10.o

10 — Os operadores referidos no n.o 1 do artigo 3.o
devem ainda prestar à estância aduaneira competente,
nos termos a determinar por despacho do director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Con-
sumo, as informações necessárias ao cálculo do imposto
devido pela eventual introdução no consumo dos pro-
dutos em circulação.

Artigo 47.o

Ajuste e alteração de garantias

1 — Os montantes das garantias previstas no presente
capítulo devem ser ajustados em função da alteração
das circunstâncias, nomeadamente do número de ope-
rações efectuadas e do montante do imposto a garantir,
não podendo o valor daí resultante ser inferior aos limi-
tes mínimos previstos nem superior a E 2 500 000.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Pode o Ministro das Finanças conceder uma

redução extraordinária da garantia de armazenagem não
inferior ao quádruplo do imposto médio mensal pago
no ano anterior, com o limite mínimo de E 50 000, desde
que:

a) O estatuto tenha sido concedido há mais de um
ano;

b) O operador não tenha sido condenado pela prá-
tica de contra-ordenação tributária grave ou
crime tributário;

c) O imposto devido pelas introduções no con-
sumo, em cada momento, não exceda o mon-
tante de garantia prestada.»
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Artigo 2.o

Aditamentos ao Código dos Impostos Especiais de Consumo

1 — É aditada uma alínea e) ao n.o 2 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 566/99, de 22 de Dezembro, que
aprova o Código dos Impostos Especiais de Consumo,
com a seguinte redacção:

«Artigo 28.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Fazer uma declaração junto da estância adua-

neira mais próxima do local de entrada do meio
de transporte em território nacional, antes da
expedição dos produtos com destino àquele
território.»

2 — É aditada uma alínea e) ao artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 566/99, de 22 de Dezembro, que aprova o
Código dos Impostos Especiais de Consumo, com a
seguinte redacção:

«Artigo 30.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Fazer uma declaração junto da estância adua-

neira mais próxima do local de entrada do meio
de transporte em território nacional, antes da
expedição dos produtos com destino àquele
território.»

3 — É aditado o n.o 4 ao artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 566/99, de 22 de Dezembro, que aprova o Código
dos Impostos Especiais de Consumo, com a seguinte
redacção:

«Artigo 34.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O disposto nos números anteriores não pode ter

por efeito transformar uma operação de circulação
nacional numa operação de circulação intracomuni-
tária.»

4 — São aditados os n.os 10 e 11 ao artigo 44.o do
Decreto-Lei n.o 566/99, de 22 de Dezembro, que aprova
o Código dos Impostos Especiais de Consumo, com a
seguinte redacção:

«Artigo 44.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — No caso de importação, é prestada uma garantia

isolada pelo declarante do DU que responderá pelas
eventuais irregularidades cometidas durante a circulação
até ao entreposto fiscal destinatário.

11 — Em derrogação do disposto no n.o 4, o montante
da garantia global de circulação, prestada pelo trans-
portador, será calculado com base nas operações de cir-
culação em suspensão em que interveio como garante,
ou da sua previsão média mensal para o primeiro ano.»

5 — São aditados os n.os 3, 4 e 5 ao artigo 88.o do
Decreto-Lei n.o 566/99, de 22 de Dezembro, que aprova
o Código dos Impostos Especiais de Consumo, com a
seguinte redacção:

«Artigo 88.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os operadores económicos que comercializem

produtos de tabaco que não se destinem a ser intro-
duzidos no consumo em território nacional devem comu-
nicar previamente à estância aduaneira competente, no
prazo previsto no n.o 1 do artigo 89.o, os elementos
constantes das alíneas a) a c) do n.o 2 do mesmo artigo,
bem como as subsequentes alterações.

4 — Os operadores económicos deverão ainda indicar
previamente à estância aduaneira competente os preços
de venda que seriam praticados se os produtos se des-
tinassem a ser introduzidos no consumo no território
nacional, bem como as subsequentes alterações desses
preços.

5 — Às marcas referidas no presente artigo aplica-se,
com as devidas adaptações, o disposto nos n.os 5 e 6
do artigo 89.o»

6 — É aditado ao Código dos Impostos Especiais de
Consumo o artigo 106.o, com a seguinte redacção:

«Artigo 106.o

Procedimentos de aplicação

A regulamentação dos procedimentos de aplicação
do presente Código será efectuada por portaria do
Ministro das Finanças.»

Artigo 3.o

Revogação

É revogado o artigo 77.o do Código dos Impostos
Especiais de Consumo.

Artigo 4.o

Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — O presente diploma entra em vigor no 1.o dia
do mês seguinte ao da data da sua publicação.
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2 — O n.o 3 do artigo 8.o, a alínea e) do n.o 2 do
artigo 28.o, a alínea e) do artigo 30.o e o artigo 35.o
produzem efeitos a partir do dia 1 de Outubro de 2004.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27
de Maio de 2004. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Carlos Manuel
Tavares da Silva.

Promulgado em 22 de Junho de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 23 de Junho de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 163/2004
de 3 de Julho

Em 16 de Dezembro de 1996 foi adoptada a Directiva
n.o 96/74/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
relativa às denominações têxteis, a qual, por razões de
clareza e racionalidade, codificou a Directiva
n.o 71/307/CEE, do Conselho, de 26 de Julho, e as diver-
sas alterações de que esta foi sendo objecto. A Directiva
n.o 96/74/CE foi posteriormente adaptada ao progresso
técnico pela Directiva n.o 97/37/CE, da Comissão, de
19 de Junho.

Ainda em 16 de Dezembro de 1996 foi simultanea-
mente adoptada a Directiva n.o 96/73/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, relativa a certos métodos de
análise quantitativa de misturas binárias de fibras têxteis,
que, pelas razões supra-aduzidas, codifica a Directiva
n.o 72/276/CEE, do Conselho, de 17 de Julho, e as diver-
sas alterações de que foi sendo objecto.

A Directiva n.o 71/307/CEE e as directivas que sub-
sequentemente a alteraram, bem como a Directiva
n.o 97/37/CE, já se encontram transpostas para o direito
interno pelo Decreto-Lei n.o 90/86, de 9 de Maio, pos-
teriormente alterado pelo Decreto-Lei n.o 134/92, de
10 de Julho, e pelo Decreto-Lei n.o 262/98, de 18 de
Agosto, e regulamentado pela Portaria n.o 110/87, de
18 de Fevereiro.

Considerando que as Directivas n.os 96/74/CE e
96/73/CE não vieram introduzir matéria nova face às
disposições comunitárias anteriormente em vigor opor-
tunamente transpostas para o direito interno, não se
suscita agora a obrigatoriedade da sua transposição.

Tendo, porém, em atenção a existência de vários
diplomas, julga-se do maior interesse apontar para uma
concentração legislativa no direito nacional, a constar
num único diploma. Em consequência, revogam-se os
anteriores normativos, sendo a matéria aí prevista fun-
dida no presente diploma.

Procede-se ainda a uma redefinição de competências
no que respeita à aplicação do diploma.

Deste modo, disponibiliza-se um quadro legislativo
com maior simplicidade, transparência e segurança jurí-
dica, advindo benefícios evidentes para uma correcta
aplicação do respectivo conteúdo por parte dos seus
destinatários.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma adopta medidas tendentes a dis-
ciplinar a etiquetagem e a marcação dos produtos têxteis
em execução da Directiva n.o 96/74/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 16 de Dezembro, e da Direc-
tiva n.o 97/37/CE, da Comissão, de 19 de Junho, relativas
às denominações têxteis.

Artigo 2.o

Âmbito

1 — Os produtos têxteis só podem ser colocados no
mercado, anteriormente a qualquer transformação ou
no decurso do ciclo industrial e das diversas operações
inerentes à sua distribuição, se obedecerem às dispo-
sições constantes do presente diploma.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, con-
sideram-se colocados no mercado os produtos têxteis
vendidos ou relativamente aos quais se desenvolvam ou
tenham desenvolvido actos preparatórios de venda,
nomeadamente armazenagem, transporte, exposição e
oferta de venda.

3 — Exceptuam-se do âmbito de aplicação deste
diploma os produtos têxteis:

a) Destinados à exportação para países terceiros;
b) Em trânsito, sob controlo aduaneiro;
c) Importados de países terceiros para serem

objecto de processamento ou transformação
para serem exportados após o processamento
ou a transformação;

d) Confiados para fins de transformação, sem
transferência a título oneroso, a trabalhadores
no domicílio ou a empresas independentes que
trabalhem a feitio ou à comissão.

4 — A aplicação deste diploma faz-se sem prejuízo
das disposições em vigor relativas ao direito comercial
e da propriedade industrial, às indicações de proveniên-
cia, às denominações de origem e à repressão da con-
corrência desleal.

Artigo 3.o

Conceitos

1 — Para efeitos do disposto no presente diploma,
entende-se por «produto têxtil» todo o produto que,
no estado bruto, semiaberto, aberto, semimanufactu-
rado, manufacturado, semiconfeccionado ou confeccio-
nado, seja exclusivamente composto por fibras têxteis,
qualquer que seja a técnica de mistura ou de união
utilizada.

2 — Para efeitos do disposto no presente diploma,
entende-se por «fibra têxtil»:

a) O elemento caracterizado pela sua flexibilidade,
finura e grande comprimento relativamente à
dimensão transversal máxima, que o tornam
apto para aplicações têxteis;


